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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

DECISÃO SJRO-SECAD 1/2022

Trata-se de demanda suscitada pela OI S/A (em Recuperação Judicial) no tocante ao
reajuste do Contrato Administrativo 14/2019 (8771296) - serviços de telefonia, referente ao período
de 22/08/2020 a 21/08/2021.

O gestor do contrato encaminhou os autos (14994450), tendo, entretanto, deixado de
opinar sobre o pleito. 

Foram os autos remetidos à Assessoria Jurídica, que emitiu o Parecer 12 (15074934)
entendo estar precluso o direito à repactuação no caso em tela.

Com o parecer vieram os autos a esta secretaria.

É o breve relatório. Decido. 

O caso em tela é simples. A contratada solicita a correção monetária de forma retroativa,
correspondente ao período do longínquo agosto de 2020 até agosto de 2021, com fundamento na cláusula
oitava do contrato.

Sabe-se que a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato é um direito
do contratado, não sendo, contudo, um direito absoluto. Assim, faz-se necessária a observância das normas
e jurisprudência a esse respeito.

Como bem delineado pela ASJUR, o reajuste pode ser concedido de Ofício pela
administração ou decorrer de pedido expresso da parte contratada. Ademais, o fato de inexistir no contrato
cláusula versando acerca deste tema não configura impedimento à correção. Contudo, ao se estabelecer em
contrato que o reajuste deve ser precedido de requerimento da empresa, torna-se imprescindível a
existência de pedido, e tal necessidade pode culminar em preclusão.

A ideia acima pode ser extraída tanto da doutrina como do Parecer n.
00079/2019/DECOR/CGU/AGU, in verbis:

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO. DIREITO AO REAJUSTE CONTRATUAL. CONCESSÃO DE OFÍCIO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE PRECLUSÃO.
I. A MANUTENÇÃO DA CLÁUSULA ECONÔMICO-FINANCEIRA INICIALMENTE
ESTABELECIDA COM A ACEITAÇÃO DA PROPOSTA PELA ADMINISTRAÇÃO
CONSTITUI DIREITO DO CONTRATADO GARANTIDO PELA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA (ART. 37, INC. XXI).
II. ESTE DIREITO FOI REGULAMENTADO PELA LEI DE LICITAÇÕES, LEI N.º 8.666/93,
QUE PREVIU INSTRUMENTOS PARA RECOMPOR O EVENTUAL DESEQUILÍBRIO.
DENTRE ELES ESTÁ O REAJUSTE (ART. 40, INC. XI E ART. 55, INC. III), QUE SE
CARACTERIZA PELA ATUALIZAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL CONFORME ÍNDICE
ESTABELECIDO CONTRATUALMENTE.
III. ASSIM, APÓS CERTO PERÍODO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL, A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE OFÍCIO, DEVE APLICAR O ÍNDICE FINANCEIRO
ESTABELECIDO CONTRATUALMENTE PARA REAJUSTAR O SEU PREÇO E
REEQUILIBRAR SUA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
IV. NO ACÓRDÃO Nº 1.827/2008-PLENÁRIO, O TCU, DIANTE DE UMA HIPÓTESE DE
REPACTUAÇÃO, ANALISOU A APLICABILIDADE DO INSTITUTO DA PRECLUSÃO AOS
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, E LECIONOU QUE “HÁ A PRECLUSÃO LÓGICA
QUANDO SE PRETENDE PRATICAR ATO INCOMPATÍVEL COM OUTRO
ANTERIORMENTE PRATICADO.”
V. EM REGRA, NÃO HÁ PRECLUSÃO LÓGICA DO DIREITO AO REAJUSTE, POIS, NÃO
HÁ A POSSIBILIDADE DA PRÁTICA DE ATO INCOMPATÍVEL COM OUTRO
ANTERIORMENTE PRATICADO, JÁ QUE PARA A SUA CONCESSÃO EXIGE-SE APENAS
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A MERA APLICAÇÃO DE OFÍCIO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE ÍNDICE
PREVISTO CONTRATUALMENTE.
VI. EXCEÇÃO EXISTE NA HIPÓTESE EM QUE AS PARTES, COM PREVISÃO EXPRESSA
NO EDITAL E NO CONTRATO, ACORDEM A OBRIGAÇÃO DE PRÉVIO
REQUERIMENTO DO CONTRATADO PARA A CONCESSÃO DO REAJUSTE. E NESTE
CASO ESPECÍFICO SERIA POSSÍVEL ENTENDERMOS PELA PRECLUSÃO LÓGICA, SE
TRANSCORRIDO O PERÍODO PARA O REAJUSTE, O CONTRATADO NÃO REQUERER A
SUA CONCESSÃO E CONCORDAR EM PRORROGAR A VIGÊNCIA CONTRATUAL POR
MAIS UM PERÍODO, MANTIDAS AS DEMAIS CONDIÇÕES INICIALMENTE
PACTUADAS
VII. VISANDO TUTELAR A ANÁLISE DA VANTAJOSIDADE PARA A PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL (ART. 57, INC. II, DA LEI N.º 8.666/93), CASO TENHA TRANSCORRIDO O
PRAZO PARA O REAJUSTE SEM A SUA CONCESSÃO, E CHEGADO O MOMENTO DA
PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, QUANDO, ENTÃO, SERÁ O VALOR NÃO
REAJUSTADO QUE SERÁ PARÂMETRO PARA A OBTENÇÃO DE PREÇOS E
CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS PARA A ADMINISTRAÇÃO, RECOMENDA-SE A
NEGOCIAÇÃO, COM A CONTRATADA, PARA QUE ESTA ABDIQUE DO REAJUSTE,
MANTENDO A VANTAJOSIDADE NECESSÁRIA PARA GARANTIR A PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL.

 

Com isso, resta evidente que a solicitação do reajuste pela contratada não é uma
condição para a fruição do direito, salvo se houver previsão contratual neste sentido, como ocorre no
caso em tela. 

Por todo o exposto, tendo como base a análise e os fundamentos apresentados no
referido Parecer, indefiro o pedido de reajuste referente ao período de 22/08/2020 a 21/08/2021, por estar
clara a existência de preclusão ao direito. Oportuno destacar que, conforme Termo Aditivo (14547550),
foi concedido reajuste contratual com efeitos financeiros vigorando a partir de 22/08/2021.

À VHA-SESAP, para dar conhecimento à contratada. 

À SESUD-SECAD, para publicação.

Nada mais, concluo os autos.

 
Luzival Correia Ferreira

Diretor da Secretaria Administrativa, em exercício.
(Portaria SJ DIREF de delegação n. 10470754)

Documento assinado eletronicamente por Luzival Correia Ferreira, Diretor(a) de Secretaria
Administrativa em exercício, em 02/03/2022, às 16:51 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 15080492 e o código CRC 27D62058.

Av. Presidente Dutra, 2203 - Bairro Centro - CEP 76805-902 - Porto Velho - RO - www.trf1.jus.br/sjro/
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